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	Ata da 13ª Reunião da COGEF



	 1. LOCAL E DATA

	Data:

20 e 21 de Setembro de 2011
	Local:

Rio de Janeiro-RJ 

	2. PARTICPANTES (ANEXO 1: Relação de Participantes)

	Representantes dos Estados na COGEF, com direito a voto, presentes (24): 1. AP; 2. AL, 3. AC, 4. BA, 5. CE, 6. DF, 7. GO  8.ES, 9. MA, 10. MG, 11. MS, 12. MT, 13. PA, 14. PE, 15. PI, 16. PB, 17. PR, 18. RJ, 19. RN, 20. RS, 21. RR, 22; SC, 23. SP e 24. TO.

Representantes de outros órgãos na COGEF, sem direito a voto, presentes: SE/MF: Luiz Palmeira, (Representante da SE/MF na COGEF) e ESAF/MF: Renato Lima Junior (Diretor Geral Substituto – ESAF).  

Anfitriões da SEFAZ/RJ: Renato Vilella (Secretário de Fazenda), Paulo Tafner (Subsecretário Geral da SEFAZ/RJ) e Lícia Mascarenhas (Coordenadora do PROFISCO)
Parceiros convidados presentes: 

BID - Ana Lúcia Dezolt, Patrícia Bakaj, Cristina MacDowell, Luiz Vilella e Aderbal Curvelo (Especialistas FMM/CBR); e, Luciana Pimentel (Consultora BID/PRODEV/COGEF). 
ABRASF (Associação Brasileira das Secretarias de Finanças das Capitais)  - André Luis Macedo - Diretor Interinstitucional da ABRASF e Secretário de Tributação de Natal.
Palestrantes convidados: Caio Marini (Consultor em Gestão para Resultados); Pedro Bruno (Assessor da SEFAZ DF); Lindenberg Naffah (Assessor da SEF/MG); José Torquato (Consultor em sistemas de informação); Marcos Binenbojm (Assistente Chefe de Inteligência Fiscal da SEFAZ/SP); Raul Zambrano (CIAT);  Paula Barbosa (BNDES)
Estados ausentes (03): 1. AM, 2. RO, e 3.SE 

	3. TEMAS TRATADOS NO 1º DIA

	3.1 ABERTURA DA REUNIÃO E BOAS VINDAS

	André Cordeiro, Presidente da COGEF, abriu a reunião dando as boas vindas aos participantes e enfatizando a grande representação de Estados presentes a 13ª Reunião da COGEF e, em seguida, passou a palavra para Paulo Tafner (Subsecretário Geral da SEFAZ/RJ), que destacou os três objetivos principais da COGEF e de suas reuniões: (a) discussão de temas técnicos que deverão contribuir para os resultados do PROFISCO; (b) cooperação entre as unidades da federação; e (c) monitoramento e avaliação de resultados. No âmbito da SEFAZ/RJ destacou as seguintes prioridades em andamento: (a) fortalecimento da ESAF; (b) integração com outros Estados. 

	3.2 PAUTA DA REUNIÃO

	O Presidente apresentou com os participantes a agenda da Reunião e informou que seria distribuída uma versão atualizada.

	3.3 ASSUNTOS EM PARCERIA COM BID (ANEXO 2: Situação da Linha de Crédito, Execução da CT PRODEV-COGEF e Notícias e Oportunidades)

	Ana Lúcia Dezolt  fez um relato dos temas em parceira com o BID:

(a) Situação da Linha de Crédito PROFISCO – na próxima 4ª feira haverá uma reunião do BID com a STN para analisar a situação dos Estados. PR e BA já aprovaram CC e estão em preparação. O AC deverá reapresentar a CC, ainda sem previsão. DF informou que tem problema com a capacidade de pagamento e enviou oficio ao MF sobre o tema. O DF obteve a reclassificação e está cumprindo exigências junto a STN. AP tem problemas na área previdenciária e está em processo de resolução. GO está solicitando uma dispensa das metas do PAF junto ao MF. MT informou que a STN alterou a forma de apresentação do projeto no PPA e está aguardando a aprovação da nova lei. PB conseguiu cumprir as condições e está em processo no Senado. RN ainda sem informações. TO está finalizando a documentação para encaminhar a STN e elaborando o TdR da consultoria que é condição de elegibilidade do contrato. RS informou que assinou contrato e que na próxima semana receberá a Missão de Arranque do BID. SE e RO não estavam presentes para detalhar a situação dos respectivos estados.
(b) Execução da CT-PRODEV - demonstrativo dos gastos por componente e por produto. Proposta para formação um grupo de trabalho para o próximo Seminário Internacional e para formatação de uma nova cooperação técnica, em razão do bom desempenho da BRT-1145. Em seguida, destacou os produtos que estão em execução ou em processo de contratação e seus respectivos valores: (i) Ferramenta para gerenciamento de projetos – contrato de PF em execução (US$42.000,00); (ii) Índice de Transparência e Cidadania Fiscal – seleção de PJ em andamento (US$63.032,00); (iii) Metodologia de GpR (US$64.266,00) - seleção de PJ em andamento; (iv) Avaliação do PROFISCO (US$32.258,00) - seleção de PF em andamento. Este produto será reforçado por uma CT específica para Avaliação do PROFISCO durante todo seu processo de execução; (v) Trilhas de capacitação ((US$49.355,00) – TdR para seleção de PJ em desenvolvimento; (vi) SEFAZ nacional com o ENCAT ((US$64.516,00) - TdR para seleção de PJ em desenvolvimento; (vii) Convergência para as normas contábeis internacionais com o GEFIN – (US$64.516,00) - TdR para seleção de PJ em desenvolvimento; (viii) Manual para contabilização das receitas públicas com o FORUM FISCAL (US$34.149,00) – contratação direta em cooperação com a ESAF; (ix) Cursos em Gerenciamento de projetos e em GpR – contratação direta em cooperação com a ENAP. O Presidente ressaltou que estes cursos deverão ser discutidos com a COGEF antes da sua contratação para garantir alinhamento com a proposta do GT de capacitação; (x) II Seminário Internacional de Gestão Fiscal para Resultados COGEF-PRODEV (US$225.227,00).
(c) Notícias e oportunidades: (i) Disseminação de experiências exitosas (MACI-PRODEV) – considerando que envolve o setor privado o MF informou que não deverá coordenar esta CT. Foi colocada a possibilidade de um dos Estados assumir este projeto ou a ABRASF; (ii) Articulação com os demais grupos do CONFAZ – desenvolvimento de produtos emblemáticos para o PROFISCO; (iii) Red de descentralización e desarrollo subnacional – Proposta para identificação de temas de interesse entre a COGEF e a Rede (seminário em 17 e 18 de novembro de 2011) e realização do próximo seminário internacional da COGEF (previsto para outubro de 2012) junto com a Rede. Os municípios e a ABRASF também serão convidados para este evento; (iv) Parceira COGEF-ABRASF – interesse de articulação com os estados e intercâmbio de experiências (Ex: CT MACI-PRODEV). Atendendo convite da COGEF a ABRASF enviou representante para esta reunião. Luiz Palmeira enfatizou a importância deste projeto e sua contribuição para o objetivo do MF de aproximar os Estados e Municípios e os programas coordenados pela SEMF. Exemplificou as ações em desenvolvimento no município do RJ e no estado, com possibilidade de articulação. O representante da ABRAF relatou as reuniões realizadas pelo BID, com ênfase para o modelo de execução proposto pelo PROFISCO, com possiblidade de utilização pelos municípios. A ênfase nos municípios de capital é decorrente dos avanços já alcançados em especial no projeto de NF-e de serviços. Finalmente, colocou a ABRASF à disposição dos estados; (v) Reunião BID-STN (21/09/2011) – a situação dos estados anteriormente descrita será relatada nesta reunião; (vi) Trabalhos com o GEFIN – este tema será detalhado pelo Presidente no final do dia; (vi) Experiência a ser visitada em 2011 (CT-INTRA BID). Myrthes Frota (MA) ressaltou dois temas de cooperação que ficaram pendentes de informação do BID (Fundos fiduciários - Portugal e Espanha). 

	3.4 PALAVRAS DO ANFITRIÃO

	Renato Vilella, Secretário de Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, deu as boas vindas aos participantes e destacou a COGEF como o órgão “caçula” daqueles vinculados ao CONFAZ, porém bem atuante e um exemplo contemporâneo que melhor descreve o conceito de sinergia (as pessoas se juntam e os resultados são melhores do que a soma das partes). A forma como o PROFISCO se organizou tem contribuindo para reduzir custos na execução dos projetos e reforça o lema da fazenda, de “servir de exemplo”, que deve ser dado trabalhando mais e tendo melhor resultados. Se para tanto for necessário ter melhores equipamento e pagar melhores salários, que assim seja. Neste sentido um programa como o PROFISCO e um grupo como a COGEF são fundamentais. A COGEF e o PROFISCO tem sido de grande importância no apoio à “virada do Estado do RJ”. Na federação brasileira todos os estados são fundamentais. Tudo que interessa a um estado interessa todos. O bem e o progresso da federação passa pelo progresso de cada um dos estados. 


	3.5 IMPLANTAÇÃO DO MODELO DE GESTÃO PARA RESULTADOS NAS ADMINISTRAÇÕES FISCAIS ESTADUAIS (ANEXO 3: Elementos Fundamentais e Plano de Trabalho)

	Caio Marini, Consultor em Gestão para Resultados, apresentou os elementos fundamentais e o plano de trabalho para implantação de modelo de gestão para resultados nas administrações fiscais estaduais. 

1. Quanto aos elementos fundamentais mereceram destaque os seguintes temas:

(a) Trabalho realizado com o Ministério do Planejamento de mapeou a gestão pública brasileira em relação a GpR.
(b) Relevância atual da gestão pública nas distintas agendas (gerencial, empresarial, etc) e falta de profissionalização da gestão pública. Agendas inconclusivas, porém complementares (Ex: Plano diretor da gestão pública como substitutivo da gestão pública burocrática). 

(c) Redes que conformam a gestão fiscal sem hierarquia, destaca a necessidade de negociação permanente.

(d) Governança para resultados – conceito de resultados e desenvolvimento está em mudança. Antes o estado protagonizava o desenvolvimento e hoje compartilha com outros atores. Este fato enfatiza a capacidade de negociação. Governar com a sociedade. É o Estado em Rede.

(e) Problemas e desafios – (i) fragmentação da ação institucional; (ii) fragmentação da política de gestão pública e dos instrumentos de gestão; (iii) implementação dos resultados: qualidade da formulação, estrutura mental, gestão de programas (transversais), alocação dos recursos e comprometimento das pessoas.

(f) Desempenho institucional combina dois elementos: esforços (execução física e financeira e economicidade) e resultados (medidos pela eficiência, eficácia e impacto)
(g) Gestão matricial para resultados: (i) agenda estratégica (plano de governo de longo prazo); (ii) alinhamento da plataforma implementadora governamental e extragovernamental para que tudo aconteça (recursos, poder, etc). Pactualização dos resultados (Acordo de Resultados); e (iii) sistema de monitoramento e avaliação.

2. Quanto ao Plano de Trabalho com a COGEF:

(a) 1ª Etapa – Oficina COGEF em Dez/2011: alinhamento conceitual, grau de implementação da GpR e identificação de lacunas (análise dos questionários do PRODEV)

(b) 2ª Etapa – Oficina COGEF em Mar/20112: TdR em Gestão para Resultados.

(c) 3ª Etapa – Oficina COGEF em Junho/2012: Monitoramento e avaliação

Ao final da apresentação alguns membros da COGEF (SP, PI e MA) fizeram comentários sobre o alcance da gestão para resultados na área fiscal em relação ao governo do estado, a integração com o planejamento estratégico e com as estratégias de modernização da área. O Presidente da COGEF enfatizou a importância desta proposta para o aperfeiçoamento estratégico dos projetos do PROFISCO (Ex: Matriz de Problemas, Produtos e Resultados). O MT ressaltou a “salada” atual dos Estados com relação aos indicadores: de processo, do PROFISCO, dos acordos de resultados, etc. Caio Marino enfatizou que uma ação no âmbito da gestão fiscal pode contribuir para a inserção do modelo em todo o Estado e ainda que seja limitada, é gestão para resultados e tem poder multiplicador. Por outro lado, os indicadores devem ser analisados no âmbito específico de cada projeto (identificação de situações diferenciadas de cada Estado). MG ressaltou que a discussão de indicadores na Fazenda é diferente em cada área e que no início se trabalha com muitos indicadores e, embora o processo seja de aperfeiçoamento, é de gestão para resultados. RS também enfatizou que a utilização de indicadores pela área fiscal tem apresentado efeito multiplicador para outras secretarias.


	3.6 GT-4: PLANEJAMENTO DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO (ANEXO 4: PESI E PCN)

	O Presidente introduziu o assunto explicitando a forma de condução dos trabalhos do grupo técnico e dos respectivos produtos, destacando o evento ocorrido em Belo Horizonte que contou com a participação de algumas das melhores empresas de consultoria na área de tecnologia de informação.

Pedro Bruno (Assessor da SEFAZ DF) apresentou o tema Planejamento Estratégico de TI – Contexto e Estratégias, com destaque para:

(a) O trabalho produzido pelo grupo está aberto a sugestões para aperfeiçoamento das ações de planejamento de TI.
(b) Planejamento de TI não é opção: (i) Determinação legal  – Art 37 da Constituição Federal, c/c Inciso I do Art 6º do Decreto Lei 200/1967  e Art 2º do Decreto 7.174;  (ii) Exigência técnica  – COBIT 4.1, PO 1.4, ITIL V3.3.5.2 e ISO/IEC 38500 1.6.18; e (iii) Exigência estratégica  – PPA, PLOA e EGTI
(c) Elaboração do PETI (desenvolvendo ou contratando) – Definições estratégicas e de Governança de TI e Comitê Diretivo de TI (melhores práticas). Vantagens e desvantagens de cada alternativa (desenvolver ou contratar).
(d) Caso prático - financiar e executar projetos de TI e recomendações finais.

Em resposta a consulta formulada o apresentador esclareceu que a constituição do comitê deve ser multidisciplinar  de modo a viabilizar a priorização dos projetos de TI.

Lindenberg Naffah (Assessor da SEF MG), apresentou os temas Plano Estratégico de Segurança de TI (PESI)  e Plano de Continuidade de Negócio (PCN), com destaque para a geração de informações para elaboração de TdR, considerando

1. PESI: abordagens para trabalhar o PESI de acordo com o Gartner Group (estratégica de atualização; oportunística e híbrida); recomendações técnicas; escopo; atividades (avaliação do nível de maturidade na área de segurança da informação); entregáveis (produtos da consultoria); e pontos de atenção. Recomendação: mínimo de terceirização na área de segurança da informação.
2. PCN: escopo; entregáveis (avaliação do nível de maturidade na área de continuidade do negócio); pontos de atenção, quadro referencial normativo. Comentário: Preferência pelo método de pregão eletrônico para reduzir custos. No entanto, também pode ser utilizado método de técnica e preço e até apenas técnica (grande volume de recursos). O MP-ES e o BNDES publicaram editais (inclusive com registro de preços), que apresentam critérios para pontuação técnica (ver edital do BNDES).
Ao final o Presidente apresentou o Portal da REDE COGEF onde estão disponibilizados os arquivos sobre a matéria.


	3.7 PROSPECÇÃO DE FERRAMENTA (SOFTWARE) PARA A GESTÃO DE PORTIFÓLIOS, PROGRAMAS E PROJETOS 

	José Torquato, Consultor em sistemas de informação contratado pela CT-PRODEV, apresentou o processo de desenvolvimento do produto, os norteadores do trabalho (normas específicas), as características de um bom software, os principais padrões de gerenciamento de projetos (Ex: PMBOK), conceitos básicos (portfólio, programas e projetos); os critérios, requisitos e resultados da avaliação das soluções existentes no mercado para gerenciamento de projetos e lista de fornecedores e respectivas soluções (resultados preliminares), para elaboração de TdR a ser utilizado pelos estados. Comentário: dimensionamento da capacidade de resposta dos fornecedores. 
Próximos passos: (i) recebimento das informações finais das empresas; e (ii) entrega do relatório final com minuta de TdR (30 de setembro de 2011)


	3.8 ASSUNTOS GERAIS DA COGEF (ANEXO 5: ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS)

	a. Comentários sobre o novo Plano de Ação da COGEF (apresentação executiva previamente enviada pelo Presidente aos estados). Os estados do RJ e de MG apresentaram aos respectivos Secretários e/ou Adjuntos, que avaliaram o plano como estratégico e focado. Em MG houve preocupação sobre algum tipo de superposição com a ação conjunta com o ENCAT. GO apresentou ao Secretário e deverá apresentar ao nível estratégico da SEFAZ, que querem saber o que a COGEF faz e porque justifica a participação nas reuniões trimestrais. A avaliação em GO foi muito boa. 
Comentário: RJ sugeriu apresentação aos secretários de outros estados antes do próximo CONFAZ que ocorrerá no MA, pois esta ação fortalece a COGEF.


	b. Situação de execução das iniciativas previstas no Plano de Ação - Status Report. Presidente apresentou o Painel consolidado de acompanhamento de Projetos e o acompanhamento detalhado de projetos, alcançando: (i) objetivo e produtos, (ii) progresso na execução; (iii) próximos passos; e, (iv) problemas e riscos.


	c. Eleição de líderes para os novos projetos:
1. Trilhas de Capacitação para o PROFISCO em parceria com o GDFAZ: TdR - Milton Cesar da Costa (RS)
2. Prospecção e de SW para gestão de programas e projetos: Execução - Thaner Nogueira (MT)
2. Avaliação do PROFISCO: Execução - Soraya Naffah (RS)

3. Metodologia de Gestão para Resultados COGEF-PROFISCO: Execução - Pedro Luiz Bezerra (GO)

4. SEFAZ Nacional em parceria com o ENCAT: TdR - André Cordeiro (BA)
5. Convergência para as regras internacionais de convergência em parceira com o GEFIN: Execução - Rosa Patto (SP)
6. Disseminação das regras contábeis da receita em parceira com o FORUM FISCAL/ESAF: Execução - Fabíola Rangel (DF)
7. Índice de Transparência e Cidadania Fiscal (ITCF) para o PROFISCO: Execução - Ricardo Ishimura (ES)
8. Treinamento em Gestão de Projetos: Contratação direta da ENAP. Deve ser discutido o conteúdo e não há necessidade de indicação de líder.

9. Agilização das licitações: Execução - Cristóvam Colombo (PI) e Fabiano Pereira (RJ)
Observação: Nos projetos que envolvem outros colegiados vinculados ao CONFAZ o Presidente esclareceu que a proposta é de parcerias, sem superposição de ações.



	4. TEMAS TRATADOS NO 2º DIA

	4.1 ABERTURA DOS TRABALHOS E ASSUNTOS GERAIS DA COGEF (ANEXO 6: EXTRATO DE PONTOS)

	André Cordeiro abriu os trabalhos ratificando a agenda do dia. Em seguida iniciou o leilão de pontos com representantes dos estados para participação na conferência anual do CIAT, com direito apenas a inscrição no evento. Os custos de deslocamento e diárias são de responsabilidade do Estado (Lisboa – 24 a 27 de Outubro de 2011). Inicialmente foram repassadas as regras de pontuação e os pontos acumulados por estado. Não contestaram pontos: AC, AL, AM, AP, BA, DF, ES, GO, MG, MS, MT, PA, PB, PE, PI, PR, RS, SP, TO. Contestaram e obtiveram pontos: CE (sede de reuniões e presidência); MA (coordenação de GT); RJ (grupos temáticos); RN (grupo temático); RR (grupo temático); SC (sede de reuniões). O leilão foi vencido pelo Estado do ES com a oferta de 1.200 pontos. O Estado do RJ ficou em 2º lugar com a oferta de 1.100 pontos.

	4.2 ARP - GT 3: MONTAR OU APERFEIÇOAR A ÁREA DE INTELIGÊNCIA FISCAL (ANEXO 7: INTELIGÊNCIA FISCAL NOS ESTADOS E ANEXO 8: EXPERIÊNCIA INTELIGÊNCIA FISCAL NA SEFAZ/SP)

	Inicialmente, Rosa Patto (SP) introduziu o tema informando o objetivo do trabalho: levantar a situação das áreas de inteligência nos estados e consolidar informações para facilitar a implantação e/ou aperfeiçoamento da área. Para tanto apresentou os requisitos do protocolo aprovado pelos estados para instalação de uma unidade de inteligência destacando: (i) estrutura; (ii) perfil profissional; (iii) instrumentalização; (iv) capacitação. Finalmente, apresentou o resultado da situação atual dos estados, considerando os requisitos do protocolo.
Dando prosseguimento ao tema Marcos Binenbojm (Assistência de Inteligência Fiscal/SP) apresentou a definição de inteligência fiscal (Manual do CIAT) e suas principais características (pró-ativa e reativa) ainda, descreveu as atividades de típicas da área (Fraude Fiscal Estruturada – FFE, Demandas de outros órgãos com grau de sigilo – Ex: Demandas do COARF e Informática Forense), detalhando os recursos que potencialmente podem ser utilizados por uma unidade de inteligência, com base na experiência da SEFAZ/SP. Ao final ressaltou a grande importância da cooperação entre os fiscos alcançando: (i) troca de informações; (ii) acesso a base de dados entre estados e, principalmente com a Receita Federal; (iii) apoio operacional; e, (iv) capacitação.

	4.3 FERRAMENTA DE BENCHMARKING PARA COMPARAÇÕES ENTRE OS RESULTADOS OPERACIONAIS DAS ADMINISTRAÇÕES FISCAIS (ANEXO 9: SISTEMA DE BENCHMARKING DO CIAT)

	Raul Zambrano (CIAT) apresentou o Sistema de Benchmarking desenvolvido pelo CIAT abordando: (i) a necessidade de comparar; (ii) os métodos disponíveis para coletar informação (pesquisa, questionário, entrevistas, grupos focais); (iii) visão geral do sistema; (iv) considerações (desafios para a coleta); e (v) proposta para utilização do sistema; (vi) desafios para disponibilização de dados; (vii) estrutura do sistema; (viii) monitoramento. Também foram apresentadas as principais telas do sistema e os próximos passos para disponibilização pelo CIAT e implantação pela COGEF e/ou pelos estados tais como customização, tradução, etc. 

Questionamentos e respostas:

1. O Presidente apresentou a proposta de utilização do ambiente do CIAT pelos estados brasileiros (comunidade ou subgrupo) e o apresentador esclareceu que em princípio não haveria problemas, mas teria que ser em ambiente separado uma vez que não seria possível comparar países com estados.  

2. O RN perguntou sobre o controle de acesso dependeria de autorização remota do CIAT e o apresentador respondeu que teria que o controle de acesso deveria ser reescrito.

3. O MG alertou que antes seria necessário analisar o modelo conceitual (questionários e o que seria desejável medir), em seguida haveria necessidade de tradução e adequação do programa para definir qual o ambiente necessário. Esta avaliação poderia ser efetuada com recursos da CT-PRODEV-COGEF. O apresentador apresentou o catálogo de perguntas do sistema e informou que novas questões poderiam ser agregadas sem problema.

4. O PA ressaltou que deveria ser criado um grupo de trabalho para analisar se a ferramenta atende, em seguida efetuar a tradução para finalmente definir as questões critérios e parâmetros para iniciar o levantamento de dados. Caso nào seja possível criar um ambiente da COGEF ou selecionar um estado para administrar um ambiente ainda poderia ser utilizado o ambiente do CIAT. O Presidente questionou mais uma vez sobre o interesse do CIAT 

Recomendação geral: cadastramento no site do CIAT para acesso a informações e publicações.
Evento de Inteligência Fiscal (Itália – 17 de outubro de 2011): Raul Zambrano informou que solicitará ao CIAT uma vaga para a COGEF (em caso positivo a vaga deverá ser objeto de leilão).

	4.4 ANDAMENTO DAS AÇÕES DOS GTS 

	1.Execução dos Projetos: O Presidente esclareceu que a apresentação do dia anterior cobriu todos os projetos deste tema.

	2.Monitoramento e Avaliação: Thaner Nogueira (MS) e o Presidente esclareceram que o projeto básico deste GT foi relatado pela apresentação realizada pelo BID no dia anterior. Por outro lado, perguntou se o BID não está com nova programação para o curso de Políticas de Aquisições. Ana Dezolt esclareceu que o BID está enfatizando cursos para tratar de casos concretos (Ex: Missão de Arranque). O RJ ressaltou que o curso geral possibilita a discussão ampliada do tema e os cursos específicos não analisam todas as modalidades. 

Próximos passos: Ao final Ana Lúcia ficou de analisar com Carlos Lago (Especialista  de Aquisições do BID) a proposta para realização de uma nova turma em Brasília. 

	3.Capacitação (ANEXO 10: CAPACITAÇÃO):
Milton (RS) apresentou as ações em andamento pelo GT e os desafios a serem enfrentados. O Presidente destacou que a os produtos da consultoria que realizará os trabalhos de Trilhas de Capacitação não será concluído antes de março de 2012.
Renato Lima Junior enfatizou que a ESAF deverá priorizar para 2012 os cursos à distância. Serão oferecidos cursos específicos nas seguintes áreas: (i) Harmonização contábil (privada); (ii) Direito tributário; (iii) Regulação econômica. No curso do PDFAZ serão oferecidas vagas para os estados nos três módulos. Também deverão ser oferecidos cursos de contabilidade. Ao final Renato informou que se encontra em andamento a substituição do Diretor-Geral da ESAF e que na próxima reunião da COGEF poderão ser apresentadas as novas diretrizes da escola.
Ana Lúcia Dezolt (BID) esclareceu, que no caso específico do curso de GpR do BID, para o qual a ESAF não apresentou relação de tutores, caso a COGEF faça a indicação de candidatos a tutores poderia ser reativado junto com a Sede do BID.
Questionamentos e respostas:

1. O PA perguntou se poderia demandar do CENTRESAF cursos de interesse específico. O representante da ESAF informou que seria possível, mas que buscaria viabilizar a inclusão da proposta na programação da escola.
2. Luiz Palmeira, na condição de coordenador geral do PNAFM, destacou os programas em EAD do PNAFM que poderiam ser revisados para utilização por estados e municípios (Ex: Gerenciamento de Projetos)
Recomendação: as demandas de capacitação dos estados poderiam ser enviadas para a ESAF por meio do GDFAZ.

	4.Rede de cooperação e captação de recursos (ANEXO 11: REDE DE COOPERAÇÃO E CAPTAÇÃO RECURSOS): 
Myrthes Frota (MA) iniciou a apresentação destacando que as ações não avançaram muito porque dependem de interface com outras instituições, em especial como o BID. Em seguida destacou que a ferramenta apresentada pelo CIAT faz parte dos esforços deste grupo e detalhou o tema de capacitação na área de Ética (EAD), também relacionado com o CIAT. Quanto ao projeto de escola do centro avançado do CIAT no Brasil, Raul Zambrano informou que está aprovado, mas não tem prazo para implantação. Myrthes também informou que durante a Conferência Técnica do CIAT deverá detalhar a proposta do curso de Ética e outros, para em seguida, repassar para o GT de Capacitação (cursos a serem contratados diretamente pelos estados, por intermédio da ESAF).
Ana Dezolt (BID), sobre o tema dos fundos fiduciários, informou que o termo da cooperação técnica espanhola elaborado pela COGEF no final de 2010 não puderam ser analisados em razão do limite de prazo para apresentação. Por outro lado, para o período 2011-2012 não foram definidas novas área de apoio. Quanto ao fundo português também não foi possível avançar e será necessário indicar interlocutor para representar institucionalmente, talvez o Ministério da Fazenda, por meio da Secretaria Executiva.  Em relação ao Observatório, esclareceu que o observatório do Brasil Município é de processo e o interesse maior da COGEF é de observatório de resultados. Finalmente ressaltou que poderia ser analisada a proposta de observatório da ESAF e apresentou proposta para que na próxima reunião da COGEF seja realizada videoconferência com a área específica do BID para apresentar sua metodologia.
Comentário: O Presidente propôs que durante a Conferência do CIAT Myrthes realize reuniões com representantes de outros países sobre oportunidades de capacitação, em nome da COGEF.

	4.5 BNDES E O APOIO AOS ESTADOS NA IMPLEMENTAÇÃO DO SPED E DO CADASTRO SINCRONIZADO

	Paula Barbosa apresentou a linha de financiamento para os estados, denominada PMAE e seus avanços. Ainda enfatizou que o BNDES ampliou o escopo da linha de crédito para alcançar outras áreas de gestão, tais como educação, saúde, segurança pública, etc. O RN consultou sobre o contingenciamento dos recursos e a possibilidade de realocação dos valores não utilizados. SP informou que, assim como o ES, precisa revisar o projeto e questionou sobre os limites possíveis de alterações. Paulo enfatizou a importância de preservar os investimentos relacionados com o SPED, mas que o estado deve discutir a reestruturação com a equipe técnica do BNDES que informará sobre os requisitos da justificativa e as hipóteses de prorrogação de prazo. O RJ relatou que já realizou os ajustes mencionados por SP. O MS ratificou que já tem duas linhas executadas do PMAE e perguntou se poderia ampliar o valor estimado para o estado e se poderia fazer uma única carta-consulta. Paula informou que a formatação da carta-consulta depende do estágio de amadurecimento dos projetos, mas que esta proposta deve ser construída em conjunto pelo estado com o BNDES.

	4.6 ARP - GT5 QUE TRATARÁ DO MODELO E PRODUTOS PARA A FISCALIZAÇÃO DE MERCADORIAS EM TRÂNSITO E GT6 MODELO DE PRODUTOS PARA A FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 

	Licia Mascarenhas (RJ) informou que o grupo trabalhará a partir das demandas já identificadas pelo ENCAT, viabilizando a sua execução. Neste sentido o GT do ENCAT (COI) deverá formular um projeto mais amplo para oferecer uma visão mais ampla do processo de modernização. O Presidente ressaltou a importância de apoio dos representantes na COGEF para que os técnicos nos estados ofereçam informações para os trabalhos do GT-COGEF. Este mesmo procedimento deve ser adotado par ao grupo coordenado por Mona Lygia Carvalho (PE). A primeira reunião presencial destes grupos está estimada ainda para o mês de outubro de 2011. O estado de SP alertou que no ENCAT o tema de fiscalização de estabelecimentos ainda está no nível conceitual. O Presidente ratificou que os trabalhos estão sendo desenvolvidos em articulação. SP perguntou como poderia contribuir com os trabalhos deste grupo. 

	5. FECHAMENTO DE QUESTÕES E PROGRAMAÇÃO DA PRÓXIMA REUNIÃO DA COGEF 

	André Cordeiro apresentou as seguintes considerações finais:
1. Os líderes de projeto se comprometem a encaminhar mensalmente para o Presidente os avanços alcançados

2. Soraya deverá navegar na ferramenta do CIAT para uma análise preliminar e solicitou que outros estados adotem o mesmo procedimento
3. Próxima reunião da COGEF: O Estado anfitrião será o Pará e data mais provável de 6 a 9 de dezembro de 2011.

O estado do PA apresentou um vídeo ressaltando os monumentos, a natureza, a cultura, a diversão, a fé e a música local.
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